Entrevista by Ribeiro, Renato Janine
Entrevista'
Observatório / ObservJtory
I Texto editado de entrevista gravada, sendo, portanto, passível de
algum erro de transcrição uma vez que o Praf. Janine se encontrava
impossibilitado de rever a edição.
2 Professor de Ética e Filosofia Política na Universidade de São Pau-
lo, pela qual se doutorou após defender mestrado na Sorbon ne.
3 Procurador de Justiça do Estado de São Paulo, mestre em Ciências
Jurídico-políticas pela Universidade de Lisboa (PortUgal) e associ-
ado do Movimento do Ministérío Público Democrático. Diretor-
responsável da Revista Justitia. ...
Com: Prof. Renato JANINE RIBEIRO'
Por: Dr. Leandro PEREIRA lEITEJ
to mais com os processos do que com os produtos.
Nisso entendo que entram Auditoria Controladoria,
Tribunal de Contas, Ministério Público, pois todos
eles correm um risco muito grande de cair no nível
de formalismo. Pessoalmente, por exemplo, eu se-
ria favorável que, a exemplo da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, houvesse Leis de Responsabilidade So-
cial focalizadas talvez na melhoria da educação, da
saúde, na redução da mortalidade, das doenças, e
que essas leis fossem aplicadas com rigor em rela-
ção sobretudo aos eleitos, aos chefes dos Três Pode-
res, do Poder Executivo em nível federal, estaduale
municipal. Como eles fazem isso, como executam,
como conseguem isso, não é tão importante. Infe-
lizmente, a nossa tradição é exatamente contrária,
quer dizer, uma pessoa totalmente inepta, que não
tenha expressividade, é capaz de passar incólume
por todos os controles que nós tenhamos, enquan-
to alguém que tenha feito coisas importantes para a
sociedade pode eventualmente ser refém de algum
ato assim. Fora isso, acho que o nosso sistema legal
é um sistema muito contestável, tanto as leis quan·
to os próprios modos de controle. Nós temos uma
legislação muito boa, mas em larga medida não apli-
cada. Isso torna a aplicação dessa legislação, às ve-
zes, uma questão arbitrária e uma questão que pode
ser usada contra as pessoas. O meu receio, hoje, é
dadas as ca racterísticas da sociedade brasileira, que
os mecanismos de controle, tanto os internos ao
Poder Executivo, Auditoria Controladoria Geral,
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/JUSTITIA - Professor, qual é a sua visão a respeito do
'Ministério Público brasileiro?
PROF. JANINE - Existe um fenômeno na sociedade
)norte-americana que se chama "judiciarização". Eu
i previ, alguns anos atrás, que no Brasil viveríamos a
',"MP-ização" da política ou, se quiser, a "promotori-
zação", ou, ainda, a "procuradorização" da política.
"",,',. Isso porque o papel que os juízes nos Estados Uni-
"'••,'.', dos se arrogaram, tomaram para si isolar, de definir
\ novos critérios, novos valores de dessegregação ra-
"'. cial, na redução ou no combate ao apartheid, entre
outras coisas, no Brasil, esse papel tem sido mais
apropriado pelos membros do MP do que pelos
juízes. Os juízes brasileiros têm sido quem recebe a
ação e, eventualmente, a faz prosperar, mas quem,
efetivamente, tem feito mais do que denunciar,
enunciar novos conceitos etc. são os procuradores
e, em alguns casos, talvez promotores. Eles têm de-
sempenhado um papel importante na discussão
dessa mudança de valores de focar mais em ques-
tões macro, de começar a contestar mais certas coi-
sas. Por outro lado, desde que exerço um cargo no
Poder Executivo, um cargo específico que é o de di-
retor de Avaliação, da Capes, que é um órgão autô-
nomo, no sentido de autonomia financeira porque
a Diretoria é nomeada, mas ao mesmo tempo é um
órgão autônomo como o CNPq no sentido de que
seria muito difícil o Governo nomear para a direção
desses órgãos pessoas que fossem desprezadas pela
comunidade científica. Então, além de prestarmos
contas a nossos superiores no Estado, prestamos
contas a uma comunidade que tornaria a nossa vida
um inferno se não estivesse achando que o trabalho
merece aprovação. Desde que estou aqui, eu tenho
estado muito preocupado com outro lado. Há me-
canismo de controle, às vezes do Estado, que são
exacerbados porque eles são muito formais, são re-
dundantes uns sobre os outros e se preocupammui-
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quanto os do Judiciário, como também os do agora
chamado Quarto Poder, o Ministério Público, e o
antigo Quarto Poder, a Imprensa, que todos eles fa-
çam das pessoas que estão ocupando um cargo pú-
blico uma espécie de reféns de coisas porque, no
cipoal legislativo e na dificuldade de apurar sem
isso, é facílimo atacar qualquer pessoa. Isso expõe
muito e traz finalmente um resultado que parece
bastante preocupante: o de que, conforme as coisas
transcorrerem, talvez chegue um momento que só
devam ter cargos públicos as pessoas ricas ou aque-
las muito espertas em como esconder e que passam
por desonestas. Então, acho que deveríamos ter um
sistema legal e uma execução do sistema legal, e
nesse ponto envolvo o MP, que fossem muito claras,
fáceis de cumprir, muito focadas nos resultados e
não tanto nos processos. E, para voltar à pergunta
em questão, dando uma resposta final, acho a situa-
ção do MP positiva em relação à sociedade. Não acho
que seja tão positiva em relação aos Poderes de Esta-
dos. Entendo que aí tivemos um nó em relação àsoci-
edade. Há demandas no sentido de avanço social,
novos costumes, reconhecimento de uniões sexuais,
respeito maior aos filhos etc. Tudo isso tem sido po-
sitivo. Em relação ao príncípio é positivo, mas nem
sempre é conduzido de uma maneira que o isente
de ser manipulado por interesses particulares, tan-
to por parte do MP quanto por parte da polícia, da
imprensa e do próprio Executivo.
JUSTlTlA - Qual é a sua opinião sobre a forma de indi-
cação do procurador-geral de Justiça e os reflexos
na política? O senhor acha que isso tem a ver com a
forma de nomeação do procurador-geral deJustiça e
do procurador-geral da República, que são nomea-
dos pelos chefes do Executívo Estadual e Federal?
PROF. JANINE - Essa pergunta é difícil de responder
porque, desde que começou o sistema, a Constitui-
ção de 1988 pelo menos estabeleceu uma certa "in-
dependência". Essa maior autonomia desses órgãos,
separando-os inclusive da função de Advogado-ge-
rai, seja do Estado, seja da União. Desde que isso
aconteceu, as experiências referenciais históricas que
temos são muito variáveis. No caso do âmbito Fede-
ral, temos dois presidentes da República que nome-
aram procurador-geral da República que não hesi-
taram de entrar com ação contra ele próprio (caso do
presidente Collor), e contra os colaboradores do pre-
sidente (no caso presidente Lula). No caso do Collor,
ele reconduziu o procurador Aristides Junqueira
quando já estava em andamento a situação toda que
o levaria ao ímpeachment. Então foi brincadeira de
criança, o presidente Collor ter nomeado uma pes-
soa a quem tivesse um amor maior pelas gavetas,
coisa que ele não fez. Em compensação, o presiden-
te Fernando Henrique Cardoso nomeou sucessivas
vezes a figura quetalvez tenha sido a menos feliz no
exercício da Procuradoria Geral da República e que
não fez jus ao cargo. Deveria ter tido uma atuação
mais efetiva em vez de engavetar sistematicamente
processos e acusações. Portanto, não sei se pode-
mos chegar a dizer que a forma de indicação está em
si errada. Por outro lado, há o fato de que se nós
elegemos um governante, há atribuições que são
dele e entre elas está a escolha de certos cargos. Um
paralelo pode ser feito com a eleição do reitor. No
caso das estaduais paulistas em que temos alista
tríplice, em um ambiente de redemocratização, têm
sido nomeados sistematicamente os mais indicados.
No caso do Ministério Público Estadual, nem sem-
pre; pelo menos no caso da primeira nomeação do
Dr. Luiz Antõnio Guimarães_Marrey, ele não era o
mais votado mas foi aceito pela sociedade. Esse pro-
cedimento ocorreu porque havia um descontenta-
mento com o nome mais votado, que extravasava o
Ministério Público. Tanto extravasava que o Minis-
tério Público o votou em primeiro lugar, mas esta é,
enfim, uma situação muito delicada. Imagino como
seria a reação das Universidades se o segundo ou o
terceiro mais votados fossem nomeados. Não seria
uma reação boa. Por outro lado, transformar tudo
isso numa corporação que escolhe o seu próprio di-
rigente é algo sem legitimidade. Nós não teríamos
nenhuma legitimidade em uma sociedade democrá-
tica para fazer isso, até porque lá mesmo diz que o
Judiciário e o Ministério Público são poderes de for-
te cooptação, quer dizer, são poderes que têm o ele-
mento mais aristocrático do que democrático. En-
tão, se o eleito do povo não tiver aí papel, é compli-
cado. Eu já pensei que uma forma de escolha inte-
ressante seria uma eleição ampla, por exemplo, que
envolvesse atores externos ao próprio órgão. Mas
hoje já não teria certeza disso por que quem seriam
esses atores externos? Quer dizer, os advogados?
Corre-se o risco de uma escolha muito corporativista,
também via corporação, mas corre-se o risco.
JUSTITIA - E uma eleição indireta pelos Deputados?
PROF. JANINE - A Constituição de 1988 teve a idéia
muito simpática que uma parte do Tribunal de Jus-
tiça da União e do Conselho da República fossem
escolhidos pelo Parlamento. Eos resultados não são
nada apreciáveis. Na verdade, o que temos é o se-
guinte: este problema extravasa e isso vai muito
além da representação. A Universidade de São Pau-
lo, por exemplo, há muito tempo tem no seu Conse-
lho Universitário representantes das três Federações
empresariais, desde 1989 das confederações traba-
lhistas. É muito raro eles levarem o ponto de vista
do capital, por exemplo, do trabalho, para a discus-
são acadêmica. Com freqüência o vice tratava de
advogados; a Fiesp, não tendo mais quem mandar,
enviava um sujeito altamente capacitado que fosse
advogado dela. Ele comparecia até a Universidade e
o interesse dele acabava sendo aspecto formal ou,
eventualmente, alguma coisa até vinculada à Facul-
dade de Direito e não o ponto de vista do capital em
relação à Universidade, o que seria uma questão
importante de ser ouvida. Da mesma forma, temos
visto que, quando o Parlamento elege representan-
tes para esses órgãos, ele tende a premiar algum
senador ou deputado que não foi reeleito e que é
querido pelos colegas. Assim, também isso não tem
resolvido as coisas.
JUSTlTIA - Professor, e quanto à forma de nomeação
dos ministros do Supremo? Nós temos visto esse
julgamento histórico. É uma boa demonstração a
respeito de a nomeação influenciar ou não na deci-
são dos ministros. O que o senhor pensa sobre isso?
PROF. JANINE - Na verdade, acho que não influencie
tanto porque, salvo erro, a maior parte dos minis-
tros na atual gestão foi nomeada pelo presidente
Lula e no entanto têm tomado decisões que nem
sempre favorecem o Governo. Agora, acho
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preocupante um sistema em que o Presidente man-
da já na segunda ou terça-feira uma indicação e an-
tes do fim-de-semana já foi ouvido, sabatinado e
aprovado. Quer dizer, não conheço casos de rejeição
de indicações de ministro do Supremo no Brasil. Nos
Estados Unidos é uma discussão extremamente mi-
nuciosa, até porque eles têm a noção que o ministro
do Supremo vai fazer a política do país, e, como lá
não existe a compulsória, os ministros podem ficar
por quase cinqüenta anos como presidente da Corte
Suprema. O atual Chief Justice, John Roberts Jr., foi
nomeado com quase cinqüenta anos (hoje comple-
tos). A Corte Suprema de 2060 poderia estar ainda
com ele. Talvez por isso, talvez por ser um sistema
do Common Law, talvez por ser um sistema em que
o tribunal tem mais importância, a sociedade émui-
to atenta a isso. Talvez a proposta mínima fosse os
ministros do Supremo serem interrogados segundo
determinado roteiro, que poderia ser previsto em
lei, com atores externos também, uma espécie de
audiência pública, um processo mais amplo. Ou, ain-
da, mesmo que o Senado permaneça como órgão
responsável por referendar o presidente, continue
nomeando e o Senado homologando, mas tem que
haver uma vasta exposição pública das idéias, do
histórico de tudo dessa pessoa. Creio que já seria
um grande avanço e não necessitaria de mexer em
nada constitucional, nem mesmo no equilíbrio dos
Poderes. Essa é uma hipótese. Hipótese de eleição,
eu não consigo ver. Como disse, em alguns países o
Congresso elege ministros pelo Supremo, têm man-
dato, alguns países da América Latina de até quinze.
Épossível. Se tivéssemos um controle cultural forte
sobre isso, se garantíssemos, por exemplo, que a
pessoa estaria em exposição forte por pelo menos
quinze dias, via TV Senado e TV Justiça, muitos ato-
res sociais poderiam se credenciar para levantar
questões, certamente avançaríamos.
JUSTtTIA - A publicidade seria um grande elemento
de desenvolvimento democrático?
PROF. JANINE - Seria. Por exemplo, num caso de no-
meação mais recente de alguém que cujas convic-
ções religiosas muito fortes fazem suspeitar que tal-
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PROF. JANINE - Sim, mas quer dizer numa determina-
da localização geográfica geralmente conhecida de
onde ele está. O argumento que ouvi em favor do
foro privilegiado foi, salvo engano, uma discussão a
respeito de se durante o exercício do cargo cabe ou
não o foro privilegiado. Parece-me razoável dizer que
sim. Entendo que um determinado prefeito de São
Paulo na deve ser destituído por uma sentença ela-
borada monocraticamente por um juiz. Isso é erra-
JUSTITIA - Foro privilegiado e suas repercussões po-
líticas diante do princípio de igualdade. Qual éa sua
visão a respeito do foro privilegiado?
tos constitucionais, interpretaçõesdeoutra~di5pp.
sições que vão impondo coisas. Por exemplo, a área
de Direito da Capes decidiu que um programàde
Direito de Pós-graduação tem que ter acesso aos
portadores de deficiência. Acho que, mesmo que eu
não tivesse nada disso, talvez não chegasse ao pon-
to de ter de fechar o programa, mas é uma sinaliza-
ção forte que a Arquitetura, por exemplo, não fez,
por curioso que seja. Temos, portanto, uma expan-
são dentro da área do Direito que é uma coisa inte-
ressante feita por aí. E isso às vezes vem junto com
movimentos sociais, ou precede ou converge. Esse é
um dos fenômenos bonitos da atuação do Ministé-
rio Público e, de fato, penso que o tema é bem
desencadeador. Ele tem uma atuação política que se
dá nos seus próprios termos, mas em certos assun-
tos, em certos nichos, sejam novelas, seja Ministério
Público, tem um papel espantoso. Éalgo muitobo-
nito, muito positivo.
JUSTITIA - Não seriam juízes.
PROF. JANINE - Devo confessar que sobre este assun-
to eu tenho uma grande dúvida, quer dizer, o argu-
mento em favor do foro privilegiado que entendi
lendo a literatura a respeito é o seguinte: a pessoa
desfruta dele enquanto exerce a função. Então, quem
exerce um cargo no Governo Federal pode ser pro-
cessado em determinado foro, dependendo do car-
go, pode ser processo perante tal e qual Tribunal,
dependendo, em tal ou qual Comarca, dependendo
de tal e qual Comarca se aplíca, enfim...
PROF. JANINE - É aquilo a que me referi como "MP-
ização", "promotorização", "procuradorização",
como se queira chamar, da política. Há uma coisa
muito curiosa no Brasil. Apesar de termos uma soci-
edade dinâmica, em certos momentos a sociedade é
mais suscitada por algo externo a ela do que por ela
própria. Por exemplo, muitos preconceitos que a
sociedade brasileira tem, ou tinha, foram enfrenta-
dos antes de mais nada pelas novelas da Globo. As
novelas dessa emissora colocaram em cena trinta
anos atrás a questão do preconceito contra a mu-
lher. Bom, pode-se dizer que aí já havia a militância
feminina. Mas foi uma novela da Globo que colocou
o preconceito contra a síndrome de Down. E nada a
obrigava a isso. E certamente o efeito que esta no-
vela teve em favor do portador da sínd rome foi mu ito
maior do que qualquer campanha isolada na televi-
são. Então, temos uma coisa curiosa, que é uma so-
ciedade dinâmica mas que em certos momentos há
um catalisador externo e que não sabemos nem por
que está agindo, à toa. O caso das novelas da Globo
também é um grande mistério. Manoel Carlos, que
por uma grande razão foi tomado por um particular
carinho pelos portadores da síndrome de Down, e,
por causa disso, a este homem devemos a mudança
no respeito a alguns milhares de pessoas, que, esta-
tisticamente, pode ser pouco, mas para cada uma
delas é uma multidão. Éuma coisa de uma nobreza
muito grande, quer dizer, sem que isso corresponda
a nenhum interesse econômíco da rede. Pelo visto
ela deixa rédea livre aos seus autores, eles podem
escolher o tema que quiserem e se não quiserem
escolher nenhum tema não escolhem. As novelas
atuais da emissora, que eu me lembre, não têm ne-
nhum tema específico, a não ser, sim, a defesa de
uma honestidade, mas esse é um tema constante,
freqüente, e eu diria que o Ministério Público exer-
ceu, muitas vezes, um papel semelhante. Quer dizer,
às vezes tem certas demandas que deveriam ema-
nar de grupos sociais e nós as vimos surgir entrando
na cena pública pela ação do Ministério Público, por
meio de interpretações legais, interpretações de tex-
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JUSTITIA - Professor, como o senhor vê a importância
do Ministério Público como fator desencadeador da
participação política da sociedade?
mata durante mais cem anos, creio, mas de uns cin-
co ou seis anos para cá transformou isso num
mestrado profissional avaliado pela Capes, equetem
melhorado ano a ano. Talvez fosse uma coisa lá ele
sai terceiro-secretário e mestre em relações interna-
cionais. Poderíamos pensar um modelo desse tipo,
que fosse um modelo articulando conhecimentos
teóricos, o que ele necessita saber, no caso do Direi-
to. O Direito é algo ambíguo porque não existe uma
ciência chamada Direito. Não é urna ciência a rigor. É
um conjunto de práticas, de valores etc, que inega-
velmente se enriquece muito de várias ciências. De-
pendendo do trabalho do advogado, do procurador,
tem, inclusive, que tomar conhecimento de assun-
tos dos quais ele é profundamente leigo. O juiz que
está julgando o caso TAM, por exemplo, tem que se
defrontar com inúmeros assuntos que fogem à es-
fera de seu conhecimento e, às vezes, toma decisões
que podem não ser corretas. Pode ter sido equivoca-
do requisitar os documentos se de fato existe um
acordo, uma legislação que proibe tal procedimen-
to. Então são coisas muito difíceis e essas pessoas
têm que ter uma maturidade maior. Fora isso, há
certa tendência a criar varas específicas - ou mesmo
Câmaras específicas, no caso do Rio Grande do Sul.
Câmaras específicas para mau gestor. Durante mui-
to tempo, achei que seria muito bom ter uma vara
específica para crimes cometidos por agentes pú-
blicos, funcionários públicos. Também é uma coisa
que tem o lado positivo, quer dizer, estou pensando
mais no caso do juiz do que no do promotor porque
o juiz pode condenar. Mas pode ter um lado ruim
também porque se a pessoa tiver um viés determi-
nado, ela faz uma política disso. No caso do promo-
tor não é tão grave porque, se tiver um viés determi-
nado, ele é controlado pelo juiz. Mas o juiz profere a
sentença e, apesar de haver recurso, ela pode, enfim,
resultar em problemas. Portanto, temos que lidar
com duas questões diferentes: de um lado, a especi-
alização necessária, e, de outro, a necessidade de uma
abertura de espírito, quer dizer, ele vai evitar que a
especialização se torne sectarização. É um risco que
existe, ou o poder conferido de maneira não demo-
crática, seja um procurador, seja um juiz, para, por
hipótese, deferir toda a política do funcionalismo
público de uma cidade, por exemplo, algo do gênero.
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vez seja levado por elas a determinados julgamen-
tos. Creio que convicções morais geralmente vêm
mesmo da religião, a maior parte empiricamente.
Não vejo isso como um impedimento total. Mas eu
diria que se discutíssemos durante quinze dias, um
mês a questão talvez tivéssemos avanços, talvez o
nome fosse retirado, recusado, ou pelo menos tal-
vez tivéssemos um compromisso firme, talvez tivés-
semos uma definição melhor dessa situação. Quer
dizer, qual é a relação entre a religião e o exercício
de um cargo judicial. Há, portanto, muitas questões,
O que tem acontecido em vários países é que hoje o
Judiciário é uma caixa importante de discussão de
valores da sociedade. Então, temos que ampliar isso.
Na Itália ele é, nos Estados Unidos é, e, no Brasil, em
certa medida. E isso é muito importante.
JUSTITIA - O senhor tem alguma idéia do modelo ide-
al de formação para os novos integrantes do Ministé-
rio Público, de como eles possam ser preparados para
enfrentar uma nova sociedade mais democrática?
PROF. JANINE - Há vários anos, dei uma aula na Esco-
la Superior do Ministério Público em São Paulo so-
bre esse assunto. Tenho conhecimento de alguns
problemas. O primeiro deles é a dificuldade, mesmo
em São Paulo onde os salários são melhores que em
muitos estados, de preencher todas as vagas. Ecreio
que há também um problema relativo à aprovação
de gente muito jovem, mesmo às vezes sem experi-
ência, tanto para o Ministério quanto para a Magis-
tratura. Houve até uma novela da Globo, muitos
anos atrás, em que a atriz representava o papel de
umajuíza em começo de carreira extremamentedura
na sentença. Eera dura por imaturidade, não tinha
ainda vivência. Esse é um problema sério. É claro
que um advogado de boa qualidade pode ganhar
muito bem em um escritório, então isso é um ele-
mento justificável para se pagar um bom salário para
quem julga e para quem defende a sociedade, mas
acho que conseguimos juntar vários pontos, a meu
ver, preocupantes. Quer dizer, pouca maturidade de
vida e formação ainda inicial. Entendo que uma es-
cola dessas deveria atender commestradoprofissi-
onal, um modelo da Capes como o Instituto Rio Bran-
cose tornou. O Instituto RioBranco formou diplo-
__Iustitia. São Paulo. 64 (197). jul./dez." 20g7 _ Observatório / Observa~_orL:Y__
dica. Quer dizer, pessoas que têrncertámE:rlte<h1áis
que a fumaça de bom direito e cujos assuntosja-
mais foram ou serão encaminhados. Então a Corte
Suprema Norte-americana, por mais digna de elo-
gio que seja, por mais reputação que tenha, ela tem
elemento de profunda injustiça nisso também. No
nosso caso, se tirássemos tudo isso, que é compe-
tência recursal do Supremo, ou mesmo esse caso de
julgamento em primeira instância, ou únicainstân-
cia, se tirássemos ísso e deixássemos apenas a parte
relativa à Constituição e, talvez, alguma legislação
mais nobre, provavelmente avançaríamos. Mas esse
é um ponto muito difícil, quer dizer, podemos avan-
çar por etapa. Ou seja, resolver cabalmente é muito
difícil, para continuar só nesse ponto. Tenhorefleti-
do a respeito da competência legislativa municipal,
cada Município tem a sua competência legíslativa, o
que significa que temos hoje mais de cinco mil e
seiscentas formas diferentes de legislar sobre tribu-
tos, incluindo União, estados e municípios. Então isso
se modifica, nada disso é permanente. As possibili-
dades que existem, ou seja, por um lado, o paraíso
dos advogados e dos contadores, e, por outro, ques-
tões que poderiam talvez ser homogeneizadas naci-
onalmente. Talvez o Brasil ganhasse se ele fosse um
Estado menos Federativo e mais unitário em certas
questões, em certos pontos fossem os mesmos se
houvesse um padrão ISO 9000, digamos, porque não
é só a questão de serem diferentes, vão mudando -
o que valeu de tanto a tanto, o que vale de tal qual-
isso é preocupante, aumenta o nível de confusão.
Imagine um ministro do Supremo julgando um pro-
cesso em que está sendo alegado violação do direi-
to constitucional, mas que envolve mudança tribu-
tária em uma Lei Municipal. Pode acontecer isso. O
ministro tem que saber qual Lei vigorou em 1991,
qual vigorou em 1992. Isso é desumano...
JUSTITIA - Hoje em dia está se falando muito na Lei
da Mordaça com relação aos jornalistas, ao pessoal
de imprensa e a formação de um Conselho. Oque o
que senhor pensa sobre essas iniciativas legislativas
atinentes à "lei da mordaça"?
PROF. JANJNE - Esse assunto é complicado. Por exem-
plo, existe um código de ética das altas autoridades
.-----_...-_.-...- ..
JUSTlTIA - O senhor acha que esse passo em falso
pode ser representado por essa decisão do Ministé-
rio Público em confirmar na carreira esse promotor
que assassinou o rapaz na praia?
PROF. JANINE - Pois é. Inversamente à posição norte-
americana, é superpreocupante porque enquanto
em tese o nosso STF tem que acolher toda represen-
tação que a ele chega e dar~lhe continuidade, a Cor-
te do Supremo escolhe. Há assuntos que ela decide
simplesmente não tratar e que caem num vazio jurí-
JUSTITIA - Matéria Constitucional. O Tribunal Cons-
titucional é muito nobre para fazer tudo o que o
nosso Supremo Tribunal vem fazendo.
PROF. JANINE - Esse é um caso. Há vários outros, mas
nem estou discutindo a representatividade do caso
na atuação geral do Ministério Público. No entanto,
acho que a sinalização desse caso para a sociedade é
lamentável. Não estou discutindo os motivos técni-
cos, comotambém esse é um caso que trata de auto-
ria clara e nítida. Um caso mais ambíguo, que é o do
presidente do Senado, Renan Calheiros, este, sim,
comporta muito mais discussão. No de José Dirceu,
quetambém comporta muita discussão e não se sabe,
enfim, o que é verdade e o que não é. Mas também
nesses casos a opinião pública se revolta. Temos,
portanto, a situação de uma opinião pública que está
predisposta contra e isso é muito preocupante. En-
tão vamos até esquecer por um instante se ajusta ou
não ajusta a decisão dos Poderes constituídos. A
questão é que passa a todo mundo que essa é a ra-
zão quando alguém diz que o Supremo jamais con-
denou nenhum político. Então, isso passa desperce-
bido. Não deponho a favor do Supremo, muito ao
contrá rio, mas isso significa que se condenou ou não
um criminoso de verdade, não sei. Fora isso, é bas-
tante absurdo pensar que cabe ao Supremo Tribunal
Federal agora proceder ao julgamento de quarenta
pessoas. Despropósito total, quer dizer, como deve-
riam ser julgadas? Isso deveria ser incumbência do
STJ ou então deveríamos ter um Tríbunal Constitu-
cional à parte. O STF se afogaria em processos, mas
teríamos um Tribunal Constitucional que resolves-
se questões realmente de primeiro plano.
representação que temos, quer dizer, a proporção
de pessoas processadas no Parlamento é maior do
que na sociedade. Tem o lado que é natural porque
pode haver muito processo político, de intenção
política, pode haver muito processo por crime con-
tra a honra, por acusações que a pessoa tenha feito,
que não necessariamente levarão essas pessoas a
serem condenadas. Pode ser preocupante vermos
que entre os nossos eleitos há uma proporção signi-
ficativa de pessoas acusadas, cujos processos muito
raramente chegam a termo. Quer dizer, é muito raro
haver uma condenação. Creio que o que incomoda a
sociedade é muito mais a carência de conclusão para
isso. No caso desse promotor, esse garoto que ma-
tou outra pessoa na praia, o que incomoda muito a
sociedade é isso. E nesse ponto, sim, me preocupa
bastante porque nos últimos quinze anos, eu diria o
seguinte: desde o momento da queda do Collor, ti-
vemos um avanço extraordinário em vários aspec-
tos, mas a expressão ética na política não foi um
avanço. Se pensarmos em três termos: comporta-
mento dos partidos, ética na política e instituições,
eu diria que, do ponto de vista dos partidos, nos
estabilizamos num sistema de dois partidos centrais
que são os melhores que temos, ou os menos pio-
res. Do ponto de vista do respeito às instituições,
asseguramos que elas funcionam. Quer dizer, está
funcionando. Nunca o Brasil esteve tanto tempo com
instituições livres e funcionando. Do ponto de vista
da ética na política, a percepção popular é que a coi-
sa está igualou pior. Não sei se isso é verdade. Não
temos acesso aos dados reais sobre a corrupção e é
quase impossível de obtermos porque a corrupção
bem-feita quase não deixa rastros. Agora, para ficar
na questão mais atinente à nossa conversa, que é a
das instituições, creio que as instituições funcionam
no condomínio entre elas, pois não conseguiram um
respeito por parte da sociedade. As instituições não
são respeitadas socialmente. Ecada movimento em
falso numa Casa legislativa, num órgão do Judiciá-
rio, no Poder Executivo, no Ministério Público, a ima-
gem é muito negativa, o custo é muito alto.
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do fazer. Não pode um juiz - entre centenas que ope-
ram, talvez milhares no Estado - destituir o eleito
do povo sem mais. Tem que ter pelo menos a deci-
são de uma Câmara, de um Colegiado. Desse ponto
de vista, enquanto o cargo se exercer, acho que o
foro privilegiado tem certo sentido. Agora, o argu-
mento que eu ouvi em favor do foro privilegiado é
que vencido o mandato de alguém essa pessoa pode
ser processada em qualquer lugar. Então, no caso de
alguém que teve uma abrangência Federal na sua
atuação, ela pode ser processada do Oiapoque ao
Chuí. A minha preocupação aí é muito pragmática.
Quer dizer, quem tem dinheiro para responder a esse
tipo de ação? Quem tem condições de eventualmen-
te contratar um advogado aqui e ali. Vou dar um
exemplo: reitores. É muito comum reitores serem
processados no Tribunal de Contas da União por-
que algum ato por eles autorizados violou uma for-
malidade. Ese trata disso: formalidade. Então, quan-
do os reitores saem do cargo, eles já levam em consi-
deração que vão ter que pagar uma conta, vão ter que
contratar advogado, vão ser multados, vão ter pro-
blemas. Isso tem a ver com essa nossa mania do
formalismo, extrapola a questão do foro privilegia-
do. Temos que tomar muito cuidado com as medi-
das chamadas moralizadoras para evitar que elas não
tragam o resultado exatamente oposto ao desejado.
Porque uma boa parte delas apenas encarece a
corrupção. Essas medidas contribuem para que a pes-
soa que vai se corromper trate de fazê-lo com muito
mais cuidado, muito mais cautela, e também com
muito mais custo e dano para a sociedade. Portanto,
hoje eu não teria uma opiniãosobre foro privilegia-
do, mas falando de um ponto de vista muito pelos
efeitos dele sobre a política brasileira. Ora, se, por
exemplo, a pessoa, uma vez terminado o exercicio
de seu cargo, fosse acusada num local e o processo
tramitasse no local de residência dela,já teria muito
menos problema. Oque não pode haver é a situação
de entender aJustiça como uma espada de Dâmocles,
como uma arma que é utilizada por razões menores.
Oforo privilegiado protege contra isso. Protege em
excesso. E isso acaba introduzindo outra questão,
que é a da imunidade parlamentar e a questão da
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federais que é aplicado no Poder Executivo até o ní-
vel dos ministros, até o nível DS6, que é o nível ime-
diatamente superior ao meu, mas que também se
aplica aos diretores de Fundação, que é o meu caso.
Estou sujeito a esse código, que estipula uma série
de regras entre as quais não é lícito a uma alta auto-
ridade federal criticar outra em público. Ejá mani-
festei mais de uma vez que isso é até muito razoá-
vel, e o chamo de código de disciplina e não de códi-
go de ética. Éum regimento disciplinar. No quartel
existem certas regras que se deve cumprir, assim
como em qualquer lugar. Daí a chamar certas regras
de ética ... é preciso tomar cuidado. Ética é outra coi-
sa. No código de ética poderia ter: (fé obrigatório
toda alta autoridade federal, sabendo de um ilícito,
comunicá-lo a seu superior ou a quem possa resolvê-
lo e, não tendo resposta, denunciar em público". Isso
seria ética, não seria outra coisa. Mas entendo um
pouco porque a nossa sociedade não é uma socie-
dade democrática, mas, sim, uma sociedade emótica,
quer dizer, o povo não tem a cracia ou cratose, o
povo não tem o poder. O povo é o grande destinatá-
rio do discurso, ele não é o emissor do discurso e,
sim, o receptor de um sem-número de discursos e
esses discursos são sensacionalistas. Assim, a possi-
bilidade que há nesses discursos de deixaremman-
chas que depois não possam ser limpas é muito gran-
de. O que fazer em relação a isso? É um problema
difícil. Eu sempre fui favorável à punição aposteríorí,
quer dizer, a impedir qualquer controle prévio mas
estabelecer punições posteriores pesadas, não ne-
cessariamente privativas de liberdade, mas gravosas,
de modo que as pessoas que cometam algum ab-
surdo não saiam disso incólume. Essa posição so-
brecarregaria ainda mais os tribunais, não há dúvi-
da. O respeito à liberdade de expressão é mais im-
portante, mas também é muito importante o res-
peito à imagem da pessoa, à sua intimidade. Esse é
um assunto muito difícil de ser abordadado. Lem-
bro-me de um romance de Heinrich B611, A Honra
Perdida de Katharina 8/um, que deu origem a um
belo filme alemão de uns vinte ou trinta anos atrás.
Amoça, uma alemã, hospeda na casa dela um rapaz
que depois se descobre que é um terrorista perse-
guido pela polícia e a vida dessa moça é devassada
por uma cadeia de imprensa sensacionalista. Esse
filme é um marco jornalístico. Eisso causou um cho-
que muito grande porque é claro que o filme está
vendo as coisas do lado da personagem, mas a Veja
fez um artigo atacando, defendendo o jornalista, e
dizendo que estamos na ditadura. Eojornalista é uma
espécie de herói. Então, como o jornalista, um herói
da livre informação, um herói da luta contra a dita-
dura, pode ser apresentado como um bandido, como
um criminoso, alguém que destrói a vida de uma
pessoa? Esse é outro assunto que para mim é muito
difícil apontar onde estaria o limite. Agora, vejo que
o Judiciário tem trabalhado nessa questão, quer di-
zer, há uma discussão freqüente hoje no Brasil a res-
peito de qual seria o limite da liberdade de expres-
são e qual seria o da preservação da intimidade. No
caso das biografias do Garrincha e de Roberto Carlos, a
meu ver - pelo menos no caso da de Roberto Carlos
que li e constatei que é extremamente elogiosa -, en-
tendo que o confisco é um exagero, mas, de um lado,
ele mostra que há um viés de proteção da imagem da
pessoa, do que a pessoa quer ou não que seja retra-
tada da vida dela. De outro lado, há um interesse,
um direito público. Como vamos conseguir matizar
isso tudo? Não sei se alguém já resolveu essa ques-
tão no mundo de uma maneira muito clara porque
também se pode argumentar que, quando a pessoa
é pública, seus atos também são públicos - e a im-
prensa costuma pensar dessa maneira. Sim, mas até
onde? Minha vida amorosa tem algum interesse
público? Meu hobbytem algum interesse público?
Nenhum. A não ser que afete alguma outra coisa.
Acho que é um desses pontos em que o direito à
intimidade, à presunção de inocência, ao nome, ao
renome, se choca com a liberdade de expressão, com
a liberdade de informação etc, e fazer a divisão fica
difícil. Para dizer a verdade, tenho pensado ultima-
mente no que significa a polícia expor uma pessoa
que foi presa. É muito comum a polícia apresentar
uma pessoa que foi presa, acusada de determinado
crime. De certo ponto de vista, ela não deveria fazer
isso porque as pessoas têm a presunção de inocên-
cia ainda e se forem inocentadas poderão eventual-
mente acionar a polícia, e mesmo assim não teriarn
de volta o que perderam.
JUSTITIA - E no Direito Constitucional a principal dis-
cussão que se trava, hoje, em termos mundiais, é
exatamente esse sopesamento entre direitos indi-
viduais e coletivos. Equal é o fiel da balança, qual é
o ponto ideal que vamos chegar é algo muito com-
plicado.
PROF. JANINE - E, a rigor, talvez nem seja bem o caso
porque se a pessoa é inocente então não houvene-
nhum direito coletivo prejudicado pera inocência
dela. Por outro lado, vamos acabar com os repórte-
res policiais, não vamos noticiar crimes? Eu lhe per-
guntava, antes desta entrevista, quanto à condena-
ção pelo Júri, sentença de pronúncia, sentença de
denúncia. Antes disso, temos aprisionamento pela
polícia. Ou seja, temos várias etapas até a pessoa ser
pronunciada e condenada e a sentença transitar em
julgado, que é uma etapa suplementar. Só vamos
da ro nome da pessoa quando transitar em julgado?
Na Inglaterra, crimes cometidos por menores são
processados normalmente e só quando ocaso é con-
cluído o nome do menor é divulgado. Eu estava lá
em '992, quando dois meninos, todos pequenos, de
sete, oito anos, assassinaram uma criança de dois
ou três anos. Uma história muito triste. Os nomes
deles foram divulgados. Foram condenados a ficar
presos ao bel-prazer de Sua Majestade, o que signi-
fica, na verdade, que, se tiverem sorte, serão reedu-
cados, receberão nova identidade. Mas se tiverem
sorte. Têm mais chances de ter sorte do que aqui no
Brasil, sem dúvida. Mas é um assunto muito delica-
do em si. Porém, uma coisa é discutirmos isso no só
plano, porque o Governo quer calar a boca, o Gover-
no quer foro privilegiado. Outra coisa é pensarmos
nos termos em que estamos discutindo... Qual é o
direito que uma pessoa tem de não ser importuna-
da, por exemplo. O nosso Código do Consumidor
talvez vá até longe demais, quando proíbe uma pes-
soa de ser cobrada no local de trabalho, por exem-
plo. Ma há situações constrangedoras.
JUSTITIA - Papel da mídia e suas repercussões sobre
processos rumorosos. Essa é uma questão que nos
preocupa.
PROF. JANINE - É. Eu tenho tido uma decepção muito
grande com a mídia. Acho a mídia brasileira muito fac-
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ciosa. Ela tem certas posições tomadas. Até foi muito
salutar ela ter sido derrotada nas eleições; talvez isso
ensine alguma modéstia, algum respeito à posição
diferente. Mas temos que distinguir duas coisas na
mídia: uma é a opinião. Tem partes da mídia que são
claramente de opinião e, por conseguinte, ojornal
tem díreito de veicular: sua página de editorial, os
artigos assinados em certos lugares. Isso tudo, não
entendo que deveria ter muita controvérsia; é dese-
jável que ela expresse diferentes opiniões, enfim, o
jornal tem esse direito. Por outro lado, na parte no-
ticiosa, embora não haja nunca objetividade, impar-
cialidade, sempre haja um foco, o jornal tem que
lidar como se houvesse imparcialidade. Ele tem que
acreditar nessa coisa que não existe. Li isso uma vez
no jornal Le Monde. No começo do Manual da Folha,
esse jornal brasileiro dizia alguma coisa assim, de-
pois mudou. Portanto, um texto de jornal hoje é,
muitas vezes, já uma tomada de posição política
muito clara. Fulano de tal, envolvido no escãndalo
tal; envolvido é um termo extremamente vago.
Quem está envolvido? Podemos dizer que a criança
que Mônica Veloso teve com Renan Calheiros está
envolvida no escândalo. Está envolvida sim, e então
existe uma coisa aí que é muito delicada, além do
fato de que a nossa mídia está muito mais numa
posição de centro-direita do que outra, isso deixa a
informação dela muito complicada. Eeu tenho sen-
tido uma queda na leitura dos jornais das pessoas
que conheço. Euma dificuldade, então, da formação
da opinião pública. Agora um conceito em que não
acredito é o dos formadores de opinião. Trata-se de
um conceito segundo o qual a classe média de hoje
seria o povo de amanhã. O que a classe média acha,
depois o povo vai achar. Se o candidato tal começa
sendo bem-querido no grupo tal, por exemplo; no-
tamos que nos últimos anos isso não sucedeu, que
há interesses mais claros, econômicos, em jogo e
isso eu acho que tem um lado muito positivo. Quer
dizer, apesar de uma boa parte da classe média ter
entendido que ela estava votando por valores éti-
cos e que o povo estava votando comprado, recu-
sando-se essa classe média a reconhecer que ela tam-
bém vota comprado, porque ela também está sendo
sustentada pelo dinheiro público uma vez que o di-
nheiro públíco sempre foi mais para ela do que para
os outros, e para os ricos mais ainda, penso que
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estamos em uma situação em que a disputa pelo
quinhão do bolo está mais equilibrada, os mais po-
bres estão disputando de maneira mais protagonís-
tica a sua parte. Precisaremos ter em algum momen-
to uma imprensa que expresse isso. Mas não é fe-
chando os órgãos atuais, é regulando, criando ou-
tros órgãos que concorram com os existentes no
mercado.
JUSTITIA - Uma imprensa menos tendenciosa no que
tange à formação de opinião, menos influenciada
por Goebels ou coisa parecida?
PROF. JANINE - Goebels talvez seja ir longe demais...
JUSTITIA - Lógico ...
PROF. JANINE - Acho que, efetivamente, a informa-
ção deveria procurar ser mais objetiva, as opiniões
deveriam ser mais equilibradas... Mas há um lado
também curioso, que é o seguinte: em muitas ques-
tões que já foram, no Brasil, alvo de conflitos áspe-
ros, nós estivemos a ponto de quase-acordo ~ com
relação à educação, à saúde, temos uma convergên-
cia hoje entre PT e PSDB como nunca houve antes. A
grande diferença é que o PSDB quer uma parte gran-
de no setor privado, o PSDB quer privatizar, o PSDB
quer dar dinheiro ao setor privado. Essa é uma gran-
de diferença. Agora, o conteúdo de ensino, o princí-
pio da avaliação, a importância da saúde preventi-
va, esses não são mais fatores de controvérsia. São
muito poucos os fatores de polêmica. Uma das coi-
sas que me chamam atenção é que, às vezes, há mui-
ta histeria. O objeto não comporta paixões tão ace-
sas. Tenho duas interpretações meio controversas.
Aprimeira é o preconceito contra o presidente Lula,
o preconceito contra o operário - o fato de um ope-
rário estar no poder faz que algumas pessoas sin-
tam seu orgulho ferido. E isso vai desde eleitores
até líderes políticos. A outra questão, que não está
tão longe, é que, quando no começo do primeiro
mandato do Governo o PT deu a impressão de que
faria a agenda do PSDB, o argumento dos tucanos
era: "veja como nossa agenda era boa,o PT estáfa-
zendo pior do que nós". Acoisa ficou pesada e virou
clima de guerra quando o PT começou a fazer me-
Ihor do que eles. Vou dar um exemplo claro: a ques-
tão da educação superior. O Ministro anterior con-
seguiu gerar um antagonismo enorme que o atual
não gerou. Isso significa que as medidas podem ser
parecidas, mas ampliou-se a base de diálogos, am-
pliou-se a base de sustentação. Há coisas que são
intoleráveis, por exemplo, considero greves em uni-
versidades uma coisa muito errada, mas entendo que
reduziu muito o teor de conflito. Então me chama a
atenção - nessas coisas rumorosas, em que às vezes
não há proporção entre o barulho e a causa do baru-
lho. No caso do Marcos Valério, deplorável sim, mas
pelo visto foi prática corrente e o presidente do PSDB
na época tinha sido beneficiado. Vai ser denuncia-
do? Talvez. Vai fazer o quê com isso tudo? Sou mui-
to favorável, nessa coisa toda há uma exposição da
verdade e de recomeço, mesmo que tivéssemos que
fazer uma coisa tipo África do Sul, uma comissão de
verdade de reconciliação, porque quem abrir todo o
jogo você anistia, você não vai ter nenhuma puni-
ção privativa de liberdade, você ga rante ta Ivez muI-
tas etc. Mas não priva de liberdade. Mas um dos
grandes problemas nisso tudo que estamos discu-
tindo é a hipocrisia nacional. O Brasil é um país mui·
to hipócrita. Então, as situações que são cometidas
por um e que são consideradas normais, se cometi-
das por outro podem ser condenadas, e cada um
puxa para o seu lado. Émuito ruim.
JUSTITIA - Liberdade pública e escuta telefônica. Qual
é o fiel da balança? O senhor considera que está ha-
vendo excessos nas escutas telefônicas?
PROF. JANINE - Estamos fazendo na Capes um con-
trole dos cursos em larga medida com critérios esta-
tísticos e isso está sendo uma coisa muito boa por-
que estamos notando, digamos, a produção deles, a
qualidade também. Éclaro que, se examinarmos os
juízes em função da sua produção de sentenças sem
saber da qualidade e importância, isso resultará em
erros. Hoje, a cultura estatística foi tão longe que
ela torna possível pegar amostragens bem-
selecionadas, torna possível pegar questões que as-
segurem alguns pontos básicos, fundamentais, com
os quais um Conselho Nacional deve se ocupar. Ali-
ás, todos os Conselhos que regulam devem assegu-
rar que haja sentenças bem-proferidas, que os pro-
cessos não durem demasiados etc. Esses devem ser
alguns pontos básicos de um Conselho, muito mais
do que pinçar uma pessoa ou outra e julgá-Ia. Ele
deve assegurar que o sistema funcione e ter alguma
forma de delegação ou de atribuição pela qual even-
tuais indivíduos que estejam desempenhando mal
suas funções sejam excluídos, ou sancionados, pu-
nidos, alertados. Isso engata na pergunta a respeito
das grandes necessidades da reforma do Judiciário.
Entendo que o Judiciário padece, desde eras muito
antigas, de dois grandes problemas: morosidade e
injustiça. Às vezes ambas estão ligadas, às vezes não.
Certa demora na sentença é até necessário para que
sefaçajustiça, mas, por um lado, uma decisão toma-
da muito às pressas pode ser uma decisão tomada
de afogadilho e apaixonada e, portanto, ela pode
ser injusta. Por outro lado, uma decisão muito de-
morada é bastante negativa. Isso significa repensar
a questão de quantos recursos são possíveis, até
onde é possível recorrer e em função do que se pode
recorrer. Isso exige, por sua vez, um equilíbrio entre
o quanto estamos dispostos a aceitar de injustiça
em determinados casos ou o quanto estamos dis·
postos a aceitar de morosidade. Explicando melhor.
Se, por exemplo, eu disser que uma sentença está
transitando em julgado, quando chegar à segunda
instância não caberá mais recurso. Acabou. Pode-
mos, portanto, ter jurisprudências muito diferentes
aplicadas de formas diferentes, dependendo das ati-
vidades da segunda instância; padronizaria de qual-
quer forma o seu espaço geográfico, jurisdicional.
Podemos, então, perder eventualmente de ter uma
justiça seguindo o mesmo padrão em nívei nacio-
nal. Ganhamos no sentido da agilidade processual
da economia. Parece-me também que um assunto
passível de solução seria pegar um grande número
de processos sobre casos análogos. Em decorrência
dos pacotes da atuação dos governantes, há muitos
processos de natureza repetitiva. Creio que seria
importante tentar trabalhar isso. Eu colocaria hoje,
como prioridade nacional do Judiciário em termos
de gestão, ele pegar os processos de natureza
repetitiva - pouquíssimos devem ser de natureza
penal, muitos devem ser de natureza tributária ou
coisa do gênero - e tentar fazer com isso uma Iimpe-
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za de pauta e de uma vez por todas. Nessesehtido,
sou, em princípio, favorável à súmula vinculante. Em
princípio. Quer dizer, se você tem certos pontos re-
solvidos e, eventualmente, alguém discorda daque-
la súmula, você poderia apelar ao próprio órgão que
a editou e pedir que seja revista com base em uma
argumentação não antes examinada, mas não po-
deria a coisa ir prosperando por sucessivas instân-
cias. Outro ponto é o uso maior da arbitragem. Muita
coisa que chega no nível do litígio poderia ter sido
resolvido antes. As questões de família, por exem-
plo, mereceriam um papel muito maior de arbitra-
gem, até mesmo para não deixar as pessoas mais
machucadas, uma vez que entram elementos de
mágoa, de sofrimento, de dor. Na verdade, repensar
o Judiciário exigiria uma série de atuações que di-
zem respeito ao perfil de sociedade. Se pensarmos
mais na arbitragem, e no sentido amplo da arbitra-
gem, estaremos pensando na sociedade em que o
elemento solidário poderá estar presente. Então, às
vezes alguns falam "Tribunais de Vizinhos" ou coisa
semelhante como se fosse uma justiça terrorista, mas
algum tipo de conciliação nesse nível pode ser me-
lhor do que a pessoa ter de ir até a delegacia pa ra
fazer B.O. [boletim de ocorrência], ou levar o caso à
Justiça etc. Pode ser melhor, pode ocasionar menos
traumas, pode fazer que as pessoas se exponham
mais, e acho que há coisas que poderiam ser mais
bem definidas pelo próprio legislador. Por exem-
plo, conceito e união estável. Esse conceito foi inter-
pretado de forma diferente, em diferentes estados e
épocas. Teve um momento que o Tribunal de Justiça
do Rio de Janeiro considerava cinco anos e o Tribu-
nal de Justiça de São Paulo considerava dois anos,
ou o contrário, depois, dada a flexibilidade das rela-
ções hoje, não indicava que precisava nem morar
sob o mesmo teto. Então, acho que é a única Lei que
a gente tem que permite uma transferência de pro-
priedade sem nenhum documento. Quer dizer, uma
transferência de propriedade por pura suposição de
suposição de suposição ou, em outras palavras, hoje
está muito mais protegida a pessoa com dinheiro
que se casa do que a pessoa com dinheiro que na-
mora. São situações que, apesar de haver uma evo-
lução dos costumes, o Judiciário pode acompanhar.
Mas o Legislativo tem que fixar certos parâmetros-
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por exemplo, a uniào estável sào cinco anos viven-
do sob o mesmo teto? São dois anos morando em
casas separadas? Isso é uma decisão política. Há uma
transferência de propriedade? Como se apura isso?
São os arquétipos pós-casamento? Como é o pós-
união? Como ele se dá? São coisas que vão criando
um volume de trabalho que às vezes se torna assus-
tador. O que me assusta no Judiciário é sobretudo o
volume de coisas.
JUSTITIA - Essa falta de poder de decisão do Legislativo
no que tange a colocar na lei determinados parâme-
tros, colocar na Constituição determinadas idéias e
normas, relegando para uma legislação infraconsti-
tucional, sempre essa falta de coragem do nosso
Legislativo, repercute diretamente no Judiciário?
PROF. JANINE - Repercute, porque o Judiciário tem
que resolver as coisas. Há o Juizado de Pequenas
Causas - que agora tem outro nome l1}as o nome
inicial é muito bonito - ele é importante para mais
pessoas darem fé ao Judiciário, resolverem proble-
mas, mas também, digamos, o custo da ação para o
Estado provavelmente é muito maior do que o be-
nefício para o vencedor da ação. São várias ques-
tões. Acabei sendo um tanto pragmático ecolocan-
do um pouco questões de gestão, mas é que acho
que essas questões não se desvinculam das ques-
tões de princípio, quer dizer, quando pensamos o
efeito que uma medida moralizadora vai ter na prá-
tica, o efeito de corruptor, trazemos à tona uma ques-
tão muito grave. Ou seja, quantas boas intenções
podem ter dado resultados opostos. Quandofala-
mos, o Juizado de Pequenas Causas é muito bom
porque fez justiça ao crédito todo, masdaí tem que
impedir um magazine popular de usar isso para co-
brar crediário, quando você toma esses cuidados...
Por exemplo, teve um tempo que era possível selar,
com R$ 0,1, a carta social. Ainda existe o selo a esse
valor, só que ela tem que ser manuscrita, o envelope
tem que ter remetente pessoa física, pesar até dez
gramas e não pode enviar mais do que cinco por dia.
Épara a comunidade carente. Suponhamos que fosse
assim o acesso ao Juizado Especial. Quer dizer, Casas
Bahia não pode, quem tem CNPJ não pode. Mas você
tem que medir o tempo todo o custo-benefício disso.
JUSTITIA - Tem um custo muito alto.
PROF. JANINE - É. Tem um custo muito alto. Agora,
quando pegamos a pequena criminalidade, a infân-
cia, a adolescência, o tratamento é outro. À exceção
dos casos irrecuperáveis, que já existem, os demais
são casos de reinserção de filho pródigo. Nunca fui
uma pessoa religiosa. Hoje mesmo eu não sei se creio
em Deus ou em um ente superior, mas acredito muito
em certos religiosos. Tem certas coisas que!só uma
pessoa imbuída de um sentimento religioso muito
forte é ca paz de fazer. Dedicar-se aos men inos de ruas
que vivem na criminalidade, que às vezes já comete-
ram crimes graves, acreditar na recuperação deles, se
empenhar por eles ...
JUSTITIA - São pessoas superiores.
PROF. JANINE - No filme Os últimos Passos de um
Homem, em que uma freira, representada no papel
por Susan Sarandon (Irmã Helen Prejean), acompa~
nha Sean Penn (Matthew Poncelet) nos últimos dias
dele. Um trabalho enorme até que por fim ele reco~
nhece qual foi a parcela de culpa dele no crime. En-
tão, é tanto trabalho por tão pouca coisa (entre as~
pas), mas que no fundo é isso que vale. Se comparar-
mos com Manoel Carlos e Gilberto Braga, fazendo
milhares de portadores da síndrome de Down se-
rem aceitos. Estatisticamente é muito pouco, mas ....
não há muita alternativa hoje. Senão vamos viver na •.•...
selvageria.
